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Resumo 
 

Este estudo teve como objetivo explorar o papel do género da vítima e do agressor nas 

atribuições de professores de severidade do abuso, honestidade e credibilidade da vítima e 

culpabilidade do agressor assim como testar o papel moderador dos mitos. A amostra foi 

constituída por 283 professores (23-78 anos; M = 51.44; DP = 10.50), maioritariamente do 

género feminino (85.5%).  

Os resultados revelaram um efeito principal estatisticamente significativo da manipulação 

experimental, especificamente ao nível da severidade do abuso, da honestidade da vítima e da 

credibilidade da vítima. Especificamente, níveis superiores de severidade do abuso foram 

reportados num cenário de abuso sexual por parte do pai ao filho comparativamente a um 

cenário de abuso sexual por parte da mãe ao filho. Níveis superiores de honestidade da vítima 

e de credibilidade da vítima foram reportados num cenário de abuso sexual por parte do pai ao 

filho comparativamente a um cenário de abuso sexual por parte da mãe à filha. Além disso, foi 

encontrado um efeito de moderação estatisticamente significativo dos mitos na relação entre a 

manipulação experimental e as atribuições de severidade do abuso.  

Estes resultados sugerem a necessidade de considerar criticamente o papel das atribuições 

e perceções dos professores em situações de abuso sexual de crianças e adolescentes, no sentido 

de promover a implementação de estratégias e programas com vista à minimização do endosso 

de mitos e estereótipos de género. A capacitação sistemática de professores configura uma 

oportunidade importante de assegurar que estes atuam como agentes de proteção no contexto 

escolar.  

 

Palavras-Chave: Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes; Mitos; Papel de Género; 

Professores. 

 

  



 

 



vii 

 

Abstract 
 

This study aimed to explore the role of victim’s and perpetrator’s gender in teachers' attributions 

of abuse severity, victim honesty and credibility, and perpetrator culpability, as well as to test 

the moderating role of child sexual abuse myths. The sample included 283 teachers (aged 23-

78; M = 51.44; SD = 10.50), mostly female (85.5%).  

The results revealed a statistically significant main effect of the experimental 

manipulation, specifically in terms of the severity of abuse, the victim's honesty, and the 

victim's credibility. Specifically, higher levels of abuse severity were reported in a scenario of 

sexual abuse by the father towards his son compared to a scenario of sexual abuse by the mother 

to the son. Higher levels of victim’s honesty and victim’s credibility were reported in a scenario 

of sexual abuse by a father towards his son compared to a scenario of sexual abuse by a mother 

towards her daughter. In addition, a statistically significant moderating effect of myths was 

found in the relationship between experimental manipulation and the severity of abuse.  

These results suggest the need to critically consider the teachers' attributions and perceptions in 

child sexual abuse circumstances, to ensure the implementation of strategies and programs 

aimed at minimizing the endorsement of child sexual abuse myths and gender stereotypes. 

Regular training might provide a critical opportunity to ensure that teachers act as agents of 

child protection in the school context.  

 

Keywords: Child Sexual Abuse; Myths; Gender Roles; Teachers. 
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Introdução 
 

O abuso sexual na infância está associado a uma maior probabilidade de consequências 

potencialmente negativas para o desenvolvimento de crianças e adolescentes (OMS, 2017). 

Este impacto potencialmente negativo tende a ser acentuado pelo endosso de mitos e 

crenças que contribuem para a minimização da gravidade do abuso e para a desvalorização 

do testemunho das vítimas (Cromer & Goldsmith, 2010), assim como, para processos de 

vitimação secundária (Côté et al., 2022). A investigação sugere que o endosso de mitos e 

crenças acerca do abuso tende a reforçar estereótipos de género que definem o agressor 

como sendo do género masculino e a vítima do género feminino (Cromer & Goldsmith, 

2010; Magalhães et al., 2022; Tozdan et al., 2019). Esta perspetiva pode conduzir à 

subvalorização da gravidade do abuso e à diminuição da credibilidade atribuída às vítimas 

em situações que não correspondam a este modelo (Magalhães et al., 2022; Tozdan et al., 

2019). Paralelamente, as vítimas do género feminino são mais frequentemente 

responsabilizadas pela situação abusiva (Cotê, et al., 2022), apesar de serem percecionadas 

como mais vulneráveis e credíveis (Cromer & Goldsmith, 2010). Por outro lado, as vítimas 

do género masculino tendem a ser mais desacreditadas nos seus relatos (Rogers et al., 2009) 

como resultado de normas sociais que associam masculinidade a força e resistência 

(Graham, et al., 2007). A persistência destes mitos contribui para a invisibilidade de 

situações em que as agressoras são do género feminino, refletindo padrões de socialização 

e representações culturais que minimizam o impacto do abuso cometido por mulheres ou 

mães (Banton & West, 2019; Etherington, 1997; Magalhães et al., 2022).  

Em contexto escolar, os professores assumem um papel central no reconhecimento e 

deteção de sinais de abuso sexual, assim como, na orientação e suporte de crianças e jovens 

(Gosen et al., 2024; Márquez-Flores et al., 2016). No entanto, a investigação demonstra 

que as atribuições dos professores podem ser influenciadas por mitos e estereótipos de 

género, comprometendo a eficácia da sua intervenção e o necessário apoio às vítimas 

(Gosen et al., 2024; Márquez-Flores et al., 2016).  

Por conseguinte, no presente estudo pretendemos explorar estes processos com 

professores de diferentes ciclos de estudos. Assim, o presente trabalho encontra-se 

estruturado em quatro capítulos. No primeiro, é apresentado um enquadramento conceptual 

do abuso sexual na infância e na adolescência, partindo-se de aspetos gerais como a 

prevalência e possíveis consequências associadas, para uma maior particularização da 

evidência empírica relacionada com as atribuições face ao abuso e aos mitos, assim como, 



 

a importância do papel dos professores no reconhecimento de sinais de abuso e proteção 

das vítimas. Seguidamente, no capítulo 2 encontra-se descrito o método, incluindo a 

descrição de participantes, os materiais utilizados e os procedimentos de recolha e análise 

de dados. O capítulo seguinte descreve os resultados do estudo empírico desenvolvido e 

por fim, no capítulo 4, é reservado espaço à discussão e reflexão crítica acerca dos mesmos, 

onde se incluem também as limitações do estudo e as suas implicações para a investigação 

futura e prática profissional.    
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Capítulo I 
 

Enquadramento Teórico 
 

1.1 Contextualização do Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes 

O abuso sexual na infância e adolescência constitui uma problemática presente em diferentes 

contextos a nível internacional (Stoltenborgh et al., 2015). Em 2024, a UNICEF estimava que 

globalmente 650 milhões, ou 1 em cada 5 meninas ou mulheres, foram vítimas de abuso sexual 

enquanto crianças. Da totalidade, 50 milhões são meninas que já foram vítimas e 600 milhões 

são mulheres adultas que foram vítimas enquanto crianças. E entre 410 e 530 milhões, ou cerca 

de 1 em cada 7 rapazes e homens, foram vítimas de violência sexual na infância e destes, cerca 

de 40 milhões são meninos que já foram vítimas e o restante são homens adultos que sofreram 

de violência sexual enquanto crianças (UNICEF, 2024). Trata-se de um fenómeno que afeta 

desproporcionalmente crianças em função do género, verificando-se uma prevalência de 18% 

de crianças do género feminino e de 7.6% de crianças do género masculino (Stoltenborgh, et 

al., 2015). De acordo com a Organização Mundial de Saúde (2017), o abuso sexual refere-se ao 

envolvimento de uma criança numa atividade sexual para a qual não é capaz de prestar o seu 

consentimento, uma vez que, em virtude do seu nível de desenvolvimento, não tem uma 

compreensão plena do ato (OMS, 2017). Esta definição evidencia a particular vulnerabilidade 

das crianças e jovens face a práticas que constituem uma grave violação dos seus direitos 

fundamentais e que podem acarretar consequências significativas para o seu desenvolvimento 

(OMS, 2017). 

Em Portugal, a legislação define os 14 anos como a idade mínima legal para a manifestação 

de consentimento sexual (Artigo 171º, Lei 59/2007). Todavia, encontra-se prevista a distinção 

entre crimes contra a liberdade sexual (artigos 163º a 170º, Decreto-Lei 48/95) e crimes contra 

a autodeterminação sexual (artigos 171º a 178º, Decreto-Lei 48/95). Os primeiros pressupõem 

que a vítima tem capacidade para tomar decisões conscientes e autónomas acerca da sua vida 

sexual, sendo a infração nestes casos assente na violação da liberdade. Os segundos concernem 

a situações em que a vítima, devido à sua idade ou grau de desenvolvimento não está em posse 

da maturidade necessária para prestar consentimento válido, enquadrando-se nestes casos o 

crime de abuso sexual de crianças.  

De acordo com o Relatório de Avaliação da Atividade das CPCJ (2024), foram 

comunicadas, no ano de 2024, 1 329 situações de perigo relacionadas com o abuso sexual de 

crianças, o que corresponde a 2.1% do total de casos de perigo comunicados, o que representa 
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um acréscimo de 67 casos em relação ao ano de 2023 (CNPDPCJ, 2024). Apesar de ser o 

subtipo de mau-trato menos prevalente, comparativamente a outras formas de abuso ou 

negligência, representa cerca de 10% dos casos de maus-tratos oficialmente confirmados 

(Putnam, 2003). 

As repercussões potencialmente negativas do abuso sexual têm suscitado um interesse 

crescente por parte da comunidade científica, traduzindo-se num investimento significativo em 

investigação nesta área (WHO, 2017). Assim, o abuso sexual na infância e adolescência tem 

sido amplamente estudado, surgindo particularmente associado a maior probabilidade de 

dificuldades de funcionamento ao nível psicológico, emocional e social (MacIntosh & Ménard, 

2021). Verificam-se um conjunto de fatores de natureza social e contextual que tendem a 

agravar o impacto do abuso sexual. A relação de proximidade e familiaridade do agressor à 

criança dificulta o processo de revelação, em virtude da relação de confiança estabelecida, o 

que acentua o impacto psicológico do abuso (George et al., 2021). Neste contexto, as vítimas 

tendem também a ser mais descredibilizadas, sendo que o menor reconhecimento da gravidade 

do abuso intrafamiliar não só acentua a descredibilização da vítima como pode amplificar o seu 

sofrimento (Davies & Rogers, 2009). Assim, o medo por parte das vítimas de não serem 

credibilizadas e validadas, decorrente de crenças e mitos, acentua as suas dificuldades 

psicológicas e sociais (Davies & Rogers, 2009). Acresce, ainda, que o endosso de mitos 

associados ao abuso, que culpabilizam e descredibilizam a vítima e minimizam o abuso, 

associa-se ao incremento de sentimentos de vergonha, culpa e isolamento social, e que estes 

processos de vitimação secundária agravam assim o sofrimento psicológico e social das vítimas 

(Côté et al., 2022).  

 

1.2. Mitos sobre o Abuso Sexual de Crianças e Jovens: o Papel do Género da Criança e do 

Agressor 

Os mitos sobre abuso sexual podem incluir diferentes dimensões. Por um lado, a difusão da 

culpa envolve a atribuição da responsabilidade pelo abuso a terceiros para além do agressor, 

incluindo por vezes a própria vítima (e.g., “Se as crianças não quisessem o abuso, podiam 

sempre dizer para parar”). Esta dimensão evidencia um padrão de responsabilização difusa, que 

contribui para a diluição da culpa do agressor, podendo favorecer a sua legitimação social. Do 

mesmo modo, os mitos podem envolver crenças que tendem a minimizar a dimensão abusiva 

do abuso sexual na infância e adolescência ou exageram o impacto do abuso e as suas potenciais 

consequências (Chim et al., 2020; Cromer & Goldsmith, 2010), o que dificulta o 
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reconhecimento da gravidade do abuso e pode impedir a denúncia e o suporte às vítimas. 

Finalmente, há ainda um conjunto de crenças estereotípicas acerca dos agressores (e.g., “Os 

abusadores são todos homens”) e das vítimas (e.g., “Só as crianças do género feminino é que 

são abusadas sexualmente”), que contribuem para a minimização do abuso e das suas 

consequências negativas (Chim et al., 2020; Cromer & Goldsmith, 2010). A identificação desta 

multiplicidade de crenças e mitos é importante, na medida em que estes estão associados a 

atitudes mais negativas face ao abuso sexual, incluindo a processos de culpabilização das 

vítimas (Magalhães et al. 2022).  

Além disso, estes processos parecem ser influenciados por estereótipos sociais de género. 

As vítimas do género feminino tendem a ser culpabilizadas pela experiência abusiva (Cotê, 

2022), e a ser percecionadas como mais vulneráveis e credíveis (Cromer & Goldsmith, 2010), 

as vítimas do género masculino enfrentam maior ceticismo quanto à veracidade dos seus relatos, 

em consequência da persistência de normas sociais que associam masculinidade à força e 

resistência (Graham, et al., 2007; Rogers et al., 2009). Acresce, que jovens do género masculino 

abusados por mulheres adultas tendem a ser percecionados socialmente como mais 

responsáveis pelo abuso do que aqueles que são abusados por homens, sugerindo a persistência 

de mitos que perpetuam a crença de que as mulheres não abusam sexualmente (Davies & 

Rogers, 2009). Genericamente, as vítimas de perpetradores do género masculino são 

consideradas mais credíveis do que vítimas de perpetradores do género feminino, o que pode 

estar relacionado com os estereótipos e perceções que associam maior gravidade ao abuso 

cometido por homens, e simultaneamente minimizam o impacto do abuso perpetrado por 

mulheres (Bradbury & Martellozzo, 2021; Rogers & Davies, 2007). A literatura assinala, ainda, 

a dificuldade na acreditação de alegações de abuso sexual por parte de uma figura materna, 

sendo este fenómeno particularmente evidente para crianças mais novas (Magalhães et al. 

2022). Com efeito, funções de cuidado e proteção tendem a ser associadas às mães, o que 

reforça a crença de que as mulheres são incapazes de cometer crimes de índole sexual a crianças 

(Enes, 2022), incluindo aos seus próprios filhos/as (Magalhães et al., 2022). De uma forma 

geral, verificam-se visões estereotipadas acerca do abuso sexual, sustentadas na imagem de um 

agressor masculino e de uma vítima feminina, e por esse motivo, cenários de abuso diferentes 

desta visão estereotípica podem estar associados a menor credibilidade das vítimas (Magalhães 

et al., 2022; Tozdan et al., 2019). Esta visão pode limitar a identificação de abuso sexual 

cometido por mulheres (Cromer & Goldsmith, 2010), uma vez que a persistência destes mitos 

dificulta a revelação da experiência abusiva. Tozdan et al., (2019) referem que estas situações 

abusivas por parte de mulheres parecem ser subnotificadas, refletindo aspetos de socialização 
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e perceções culturais que tendem a minimizar o abuso sexual de mulheres/mães (Banton & 

West, 2019; Etherington, 1997).  

Do mesmo modo, também a idade da vítima constitui um fator com impacto significativo 

nas perceções de culpa e credibilidade. Vítimas mais novas tendem a ser percebidas como mais 

vulneráveis e, por isso, mais credíveis, enquanto crianças mais velhas ou adolescentes, 

especialmente do género masculino, tendem a ser menos credibilizadas e as suas experiências 

de abuso a serem alvo de mais atribuições de minimização do impacto do abuso (Cromer & 

Goldsmith, 2010; Davies & Rogers, 2009; Klettke et al., 2017; Roger set al., 2009). Este 

fenómeno está associado ao mito que sugere que crianças mais velhas são mais capazes de 

evitar ou resistir ao abuso (Rogers et al., 2009). Do mesmo modo, a proximidade ou 

familiaridade entre a vítima e o agressor também desempenha um papel determinante na forma 

como é percebido o comportamento abusivo (Magalhães et al., 2022; Rogers & Davies, 2007). 

Quando o agressor é um membro da família, como pai ou outro familiar próximo, observa-se 

maior propensão para minimizar a gravidade do abuso, em comparação com cenários em que o 

agressor é um estranho ou alguém com menor proximidade emocional, o que se relaciona com 

a presença de mitos que dificultam o reconhecimento do abuso quando este ocorre dentro do 

núcleo familiar, onde é frequentemente minimizado ou justificado (Davies & Rogers, 2009). 

Em contrapartida, situações de abuso perpetradas por indivíduos desconhecidos tendem a ser 

percecionadas como mais credíveis, resultando numa menor culpabilização das vítimas, quando 

comparadas com casos em que o agressor é uma pessoa próxima, como familiares ou amigos 

da família (Davies & Rogers, 2009). A perceção da culpabilidade do agressor aumenta quando 

a relação entre este e a vítima é de menor proximidade, e a credibilidade da vítima diminui 

quando o agressor é alguém com quem a criança tem uma relação próxima ou de confiança, o 

que sugere que o grau de proximidade ou familiaridade entre o agressor e a vítima pode 

contribuir para o estigma, assim como para a culpabilização da vítima em contextos de abuso 

perpetrado por pessoas próximas, como o abuso intrafamiliar (Davies & Rogers, 2009). 

Adicionalmente, o género dos participantes tem sido reportado como uma variável central 

nas atitudes e atribuições em cenários de abuso sexual de crianças, assim como no endosso de 

mitos de abuso. Ferragut et al. (2022) encontraram diferenças de género na aceitação de mitos 

associados ao abuso sexual de crianças, sendo estes mais reportados por homens do que por 

mulheres. Especificamente, os homens tendem a acreditar que situações de abuso sexual são 

mais frequentes em famílias com estatuto socio económico mais baixo, assim como em crer 

que as crianças confabulam sobre o abuso sexual (Ferragut et al., 2020). Magalhães et al., 

(2022) concluíram que os homens tendem a considerar o abuso sexual como menos grave, 
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atribuindo menos culpa ao agressor e menos credibilidade às vítimas em comparação com as 

mulheres (Magalhães et al., 2022). Estas diferenças podem ser compreendidas como resultado 

da interação entre condicionantes biológicas e sociais que moldam as suas cognições e 

comportamentos, incluindo níveis mais reduzidos de empatia, e mais elevados de orientação 

para a dominância social e para a desvinculação (Magalhães et al., 2022).  

Uma análise das atitudes e atribuições face ao abuso sexual e do endosso de mitos sugere 

que estes persistem em diversos grupos, nomeadamente entre estudantes universitários, 

profissionais ou no público em geral (Cromer & Goldsmith, 2010). Com efeito, estas crenças 

não se encontram apenas disseminadas nos contextos social e comunitário, mas também são 

relevantes em contextos profissionais e judiciais (Magalhães et al., 2022). Pela relevância do 

contexto escolar, enquanto contexto privilegiado de desenvolvimento na infância e 

adolescência, nesta dissertação focar-nos-emos nos professores.  

 

1.3. O Papel dos Professores no Contexto do Abuso Sexual na Infância e Adolescência 

A relevância dos profissionais de primeira linha, nomeadamente os professores, no processo de 

reconhecimento e apoio a crianças e jovens vítimas de abuso revela-se fundamental (Márquez-

Flores et al., 2016, Sainz et al., 2020; Schols et al., 2013; Walsh et al., 2012). Pelo contacto 

diário com as crianças, os professores ocupam uma posição privilegiada na identificação de 

possíveis sinais de abuso, tais como mudanças comportamentais, emocionais ou físicas 

(Márquez-Flores et al., 2016). Neste sentido, as escolas, enquanto o segundo maior contexto de 

socialização das crianças, constituem o espaço onde as mesmas podem revelar situações de 

maus-tratos, vulnerabilidades ou sofrimento emocional decorrente de experiências abusivas, 

assumindo por isso, os professores, um papel de extrema importância na identificação de 

indicadores de negligência ou abuso (Sainz et al., 2020). Para além deste papel de vigilância e 

proteção, os professores podem contribuir ativamente para a prevenção do abuso ao promover 

ambientes seguros, de confiança e abertos à discussão acerca da sexualidade e do abuso sexual. 

A construção de um espaço de diálogo seguro facilita a expressão das crianças, facilita a 

possibilidade da revelação de abuso, e garante maior acesso a apoio adequado (Magalhães et 

al., 2025; Sigad, et al., 2022). De igual modo, a forma como os professores respondem a uma 

eventual revelação é decisiva, uma vez que a minimização do abuso, a culpabilização da vítima 

ou a atribuição errónea da responsabilidade constituem processos de vitimação secundária que 

podem comprometer o bem-estar e desenvolvimento das crianças (Magalhães et al., 2025).  
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Contudo, a literatura evidencia limitações significativas no conhecimento dos professores 

relativamente à identificação de sinais de abuso sexual. No estudo conduzido por Hinson e 

Fossey (2000), apenas 16% dos professores consideraram possuir capacidades para reconhecer 

indicadores de abuso sexual. Este reduzido conhecimento parece estar relacionado com a 

ausência de informação específica sobre esta experiência e respetivas dinâmicas abusivas, o 

que favorece o endosso de vários mitos e crenças relacionadas com o fenómeno (Márquez-

Flores et al., 2016). Especificamente, num estudo de Márquez-Flores et al., (2016) realizado 

com uma amostra de 450 professores, verificou-se que, embora a grande maioria dos 

professores rejeite a crença de que mais de metade dos casos comunicados de abuso são falsos, 

reconhecendo que as falsas denúncias são raras, persiste a ideia, equivocada, de que o abuso 

sexual na infância envolve necessariamente o uso de força física. Esta perceção pode conduzir 

à descredibilização de casos nos quais não há recurso à força física, ou naquelas em que o 

perpetrador é uma figura parental, como o pai ou a mãe (Andreu et al., 2025; Márquez-Flores 

et al., 2016). Os mesmos autores identificam, ainda, que apesar dos professores reconhecerem 

a possibilidade de mulheres cometerem agressões sexuais, prevalece a perceção de que a 

maioria dos agressores é do género masculino, o que favorece a descredibilização do abuso 

cometido por mulheres (Márquez-Flores et al., 2016). Do mesmo modo, profissionais do género 

masculino tendem a endossar mais mitos acerca do abuso do que as profissionais do género 

feminino (Andreu et al., 2025).  

Por toda esta evidência, torna-se clara a necessidade de maior investimento na investigação 

com professores, explorando os processos de atribuição de credibilidade em situações de abuso 

sexual, assim como o papel do endosso de mitos neste contexto.   

 

1.4. O Presente Estudo 

O abuso sexual pode ter consequências significativas no desenvolvimento psicossocial das 

vítimas (Nagtegaal & Boonmann, 2022; Paolucci, et al., 2001; Pereda et al., 2009; Putnam, 

2003), sendo este impacto acentuado pelo endosso de mitos e crenças erróneas acerca do 

mesmo. Estas crenças podem constituir-se como formas de vitimação secundária, que agravam 

o sofrimento das vítimas, podendo comprometer o seu processo de recuperação ou de procura 

de apoio (Cromer & Goldsmith, 2010; Magalhães et al., 2025; Somer & Szwarcberg, 2001).  

Apesar de persistir a perceção de que o abuso sexual é maioritariamente perpetrado por 

estranhos, a evidência demonstra que ocorre com maior frequência no contexto familiar, sendo 

particularmente comum a minimização da responsabilização de agressores parentais (Chim et 
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al., 2020; Cromer & Goldsmith, 2010). Neste contexto, observa-se uma tendência para atribuir 

menos honestidade à vítima quando a agressora é a mãe de um adolescente do que ao abuso de 

um pai à filha criança (Magalhães et al., 2022). Do mesmo modo, menor credibilidade é 

atribuída a situações de abuso materno a uma criança do género feminino, o que reflete 

representações sociais estereotipadas que associam a maternidade ao cuidado e proteção, 

dificultando o reconhecimento do abuso perpetrado por mulheres (Magalhães et al., 2022).  

Concomitantemente, a importância dos profissionais de primeira linha, tal como os 

professores, assume especial relevância, pois o seu contacto diário com crianças configura uma 

posição privilegiada no reconhecimento de situações de abuso. Assim, a promoção de um 

espaço de comunicação aberta e segura acerca do tema da sexualidade, potenciando uma 

eventual revelação em segurança e a garantia do acesso ao apoio adequado, carecem de 

informação fidedigna e da minimização de mitos e crenças (Magalhães et al., 2025; Sigad, et 

al., 2022). Por conseguinte, neste estudo pretendemos: 1) explorar a associação entre mitos 

sobre o abuso sexual e atribuições de severidade do abuso, credibilidade e honestidade da 

vítima, e culpabilidade do agressor; 2) explorar o papel do género da vítima e do agressor nas 

atribuições dos professores; 3) e testar o papel moderador dos mitos na relação entre a 

manipulação experimental (género da vítima e do agressor) e as respetivas atribuições. 

Atendendo à maior prevalência de situações de abuso sexual intrafamiliar, serão utilizados neste 

estudo cenários hipotéticos de abuso sexual intrafamiliar. 

Com base na literatura anteriormente apresentada, espera-se (H1) uma associação negativa 

entre o endosso de mitos sobre o abuso sexual e atribuições de severidade do abuso, 

credibilidade e honestidade da vítima, culpabilidade do agressor e positiva com a culpabilidade 

da vítima; (H2) vítimas do género masculino tenderão a ser menos credibilizadas, e o abuso a 

ser percebido como menos severo do que vítimas do género feminino; (H3) nos cenários em 

que a agressora é do género feminino, a mesma tende a ser percebida como menos culpada, e 

as vítimas como menos credíveis, honestas e cuja severidade é mais reduzida; (H4) que estes 

resultados sejam mais evidentes em participantes que reportam níveis mais elevados de mitos 

de abuso sexual.  
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Capítulo II 
 

Método 
 

2.1. Participantes 

Este estudo foi concebido para incluir professores do primeiro, segundo ou terceiro ciclo do 

ensino básico e do ensino secundário, com domínio da língua portuguesa ao nível oral e escrito. 

Acederam ao link do questionário 399 participantes, no entanto, apenas 283 respostas foram 

consideradas válidas para efeitos de análise, uma vez que: 2 participantes não consentiram, 82 

não completaram todas as respostas necessárias, e 32 não responderam corretamente a pelo 

menos uma das questões de controlo da manipulação experimental (manipulation check).   

Assim, foram incluídas na análise do presente estudo as respostas de 283 professores, com 

idades entre os 23 e os 78 anos (M = 51.44; DP = 10.50), maioritariamente mulheres (85.5%) 

e casados (64.2%). A maioria dos participantes indicou não conhecer ou ter conhecido uma 

criança ou adolescente vítima de abuso sexual (59%). Estes participantes têm em média 25 anos 

de experiência profissional (DP = 11.74) e a maioria apresenta mais de 20 anos de experiência 

(68.1%). Dos restantes, 19.4% apresenta entre 10 e 20 anos de experiência e 12.5% apresenta 

menos de 10 anos de experiência profissional como professor.  

 No que diz respeito ao exercício da atividade de docência, 88.7% encontra-se a exercer 

funções letivas, sendo que a maioria desempenha estas funções no setor público (83.7%). No 

que concerne ao nível de ensino lecionado, a maioria dos professores exerce nos primeiros 

ciclos de ensino básico: 29.3% exerce funções no 1º Ciclo, 17.7% no 2º Ciclo, 19.8% no 3º 

Ciclo e 16.3% leciona no ensino secundário. Além disso, 15.8% dos professores leciona em 

mais do que um nível de ensino. Finalmente, a maior parte destes professores concluiu uma 

licenciatura (54.8%), 34.6% terminou um Mestrado e 3.5% detêm o grau de doutoramento.  

 

2.2. Materiais 

 

2.2.1. Questionário Sociodemográfico 

Recorreu-se à aplicação de um questionário sociodemográfico com o objetivo de caracterizar 

os participantes do presente estudo quanto às suas caraterísticas individuais (i.e., género, idade, 
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habilitações literárias, estado civil) e profissionais (i.e., tempo, contexto profissional e ciclos de 

estudos em que leciona). 

 

2.2.2. Mitos sobre Abuso Sexual 

Para avaliar os mitos associados ao abuso sexual foi utilizada a subescala de Difusão da Culpa 

da escala de Mitos de Abuso Sexual (Collings et al., 2009; versão portuguesa de Chim et al., 

2020). Esta subescala é composta por cinco itens (e.g. Crianças que se comportam de forma 

sedutora devem ser vistas como parcialmente culpadas se um adulto lhes responde de forma 

sexualizada), respondidos numa escala tipo Likert de 5 pontos (1 = “discordo fortemente” a 5 

= “concordo fortemente”). No que diz respeito à consistência interna desta subescala, foram 

obtidos valores apropriados, quer na versão portuguesa (α = 0.81) (Chim et al., 2020), quer no 

presente estudo (α = 0.73).  

 

2.2.3. Vinhetas de Abuso Sexual 

Os participantes foram expostos a um caso hipotético de abuso sexual, aleatoriamente 

apresentado, em quatro vinhetas possíveis em que o género do agressor e da vítima de abuso 

sexual foram manipulados (Quadro 2.1). 

Quadro 2.1 

Vinhetas Utilizadas no Presente Estudo 

Vítima do género 

masculino, perpetrador 

do género masculino 

Manuel tem 7 anos, é filho de pais divorciados, mora com a mãe, 

e visita o pai ao fim-de semana. Num desses fins-de-semana, ao 

voltar para casa da mãe no domingo, o Manuel estava apático. 

Quando a mãe o questionou sobre se se passava algo errado, 

Manuel refere que o pai tinha entrado no seu quarto enquanto ele 

dormia, acordou-o tocando nos seus genitais e disse-lhe para 

tocar também nos dele. 

Vítima do género 

masculino, perpetrador 

do género feminino 

Manuel tem 7 anos, é filho de pais divorciados, mora com o pai, 

e visita a mãe ao fim-de semana. Num desses fins-de-semana, ao 

voltar para casa do pai no domingo, Manuel estava apático. 

Quando o pai o questionou sobre se se passava algo errado, 

Manuel refere que a mãe tinha entrado no seu quarto enquanto 
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ele dormia, acordou-o tocando nos seus genitais e disse-lhe para 

tocar também nos dela. 

Vítima do género 

feminino, perpetrador do 

género masculino 

Maria tem 7 anos, é filha de pais divorciados, mora com a mãe, 

e visita o pai ao fim-de semana. Num desses fins-de-semana, ao 

voltar para casa da mãe no domingo, Maria estava apática. 

Quando a mãe a questionou sobre se se passava algo errado, 

Maria refere que o pai tinha entrado no seu quarto enquanto ela 

dormia, acordou-a tocando nos seus genitais e disse-lhe para 

tocar também nos dele. 

Vítima do género 

feminino, perpetrador do 

género feminino 

Maria tem 7 anos, é filha de pais divorciados, mora com o pai, e 

visita a mãe ao fim-de semana. Num desses fins-de-semana, ao 

voltar para casa do pai no domingo, Maria estava apática. 

Quando o pai a questionou sobre se se passava algo errado, Maria 

refere que a mãe tinha entrado no seu quarto enquanto ela 

dormia, acordou-a tocando nos seus genitais e disse-lhe para 

tocar também nos dela. 

 

2.2.4. Atribuições Face ao Abuso Sexual  

No presente estudo foi utilizado um questionário constituído por 10 itens (Davies & Rogers, 

2009; Magalhães et al., 2022) respondidos numa escala do tipo Likert de 7 pontos (de 1 

"Discordo Totalmente" a 7 "Concordo Completamente”). Depois de expostos a uma das 

vinhetas, os participantes responderam a estes itens, organizados em torno de cinco dimensões 

de atribuições: Severidade do Abuso (e.g., A Maria/Manuel poderá ficar traumatizada depois 

do que aconteceu; α = .77); Honestidade da Vítima (e.g., A Maria/Manuel não mentiria sobre 

acontecimentos desta natureza; α = .79), Culpabilidade da Vítima (e.g., A Maria/Manuel não 

foi responsável pelo que aconteceu; item invertido; α = .70), Culpabilidade do Perpetrador 

(e.g., O pai/mãe deve ser culpado/a pelo que aconteceu; α = .91) e Credibilidade da Vítima 

(e.g., A Maria/Manuel é competente para providenciar informação fidedigna sobre este tipo de 

acontecimento; α = .72) (Magalhães et al., 2022). 

No presente estudo, foram obtidos valores de consistência interna aceitáveis para todas 

as dimensões - Severidade do Abuso (α = .66; ρ = .51), Honestidade da Vítima (α = .77; ρ = 

.62), Culpabilidade do Perpetrador (α = .68; ρ = .52) e Credibilidade da Vítima (α = .58; ρ = 

.42), exceto no caso da Culpabilidade da Vítima (α = .22; ρ = .13).  Em todas as dimensões, 
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apesar dos valores de Alpha de Cronbach reduzidos, os valores de correlação inter-item 

situaram-se todos acima de .15, o que sugere que a consistência interna destas dimensões não 

está comprometida, exceto na dimensão de Culpabilidade da Vítima, e que por esse motivo, 

não será utilizada no presente estudo.  

 

2.3. Procedimentos de Recolha e Análise de Dados 

Este estudo integra um projeto de investigação mais alargado que pretende contribuir para a 

compreensão sobre as atribuições de profissionais (em contexto escolar, de saúde e justiça) 

acerca do abuso sexual na infância e teve aprovação por parte da Comissão de Ética – CIS-Iscte 

em 25 de outubro de 2024 (Referência 24/026).  

A recolha de dados foi efetuada online através do Qualtrics e divulgado em diversas redes 

sociais (e. g. Facebook, WhatsApp). Previamente, foi obtido o consentimento informado de 

todos os participantes, tendo sido a participação voluntária e sem qualquer retorno financeiro 

ou de outra natureza. Ficaram igualmente garantidos o anonimato e a confidencialidade dos 

participantes. Os participantes foram previamente informados do tempo estimado de resposta e 

todos os dados foram recolhidos num único momento. 

Os participantes preencheram primeiro os questionários de autorrelato e posteriormente 

foram expostos a uma das vinhetas, tendo depois respondido às questões sobre as atribuições 

face ao abuso sexual. Com o intuito de assegurar a eficácia da manipulação experimental das 

vinhetas apresentadas (“manipulation check”), responderam, ainda, a um conjunto de três 

questões acerca da mesma: (1) A criança era do género (cujas opções de resposta eram: 

“Masculino”, “Feminino” e “Não sei/Não me lembro”); (2) A criança morava com (com as 

opções de resposta “A mãe”, “O pai”, “Não sei/Não me lembro”) e (3) A criança foi passar o 

fim de semana (com as alternativas de resposta “A casa da mãe”, “A casa do pai”, “Não sei/Não 

me lembro”). Apenas os participantes que responderam corretamente a todas as questões foram 

incluídos nas análises.   

Para efeitos de análise dos dados, recorreu-se ao IBM SPSS Statistics (Versão 29.0.2.0). 

Foram realizadas análises de correlação de Pearson entre as variáveis em estudo e para testar o 

efeito da manipulação experimental (género da vítima e do agressor) nas atribuições dos 

professores face ao abuso assim como o papel moderador dos mitos foi realizada uma análise 

multivariada de covariância (MANCOVA), controlando para o efeito o género e os anos de 

experiência profissional. O papel moderador dos mitos foi testado considerando três níveis de 
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mitos de abuso sexual, identificados a partir de uma análise de tercis da variável contínua de 

mitos: reduzidos (n=135; M < 1.00), médios (n=68; M =1.20-1.40) e elevados (n=80; M >1.60).  
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Capítulo III 

 

Resultados 
 

3.1. Associações entre as Variáveis em Análise 

A análise dos resultados sugere a existência de associações estatisticamente significativas entre 

as atribuições e as variáveis em estudo (Quadro 3.1). Especificamente, foram encontradas 

associações positivas e estatisticamente significativas entre os mitos sobre o abuso sexual e o 

género, o que significa que os homens tendem a reportar níveis mais elevados de mitos, e 

negativas entre os mitos e as atribuições de severidade do abuso e honestidade da vítima. Além 

disso, foram encontradas associações negativas e estatisticamente significativas entre a idade e 

as atribuições de severidade do abuso e de credibilidade da vítima, e positivas com os anos de 

experiência profissional como professor. Do mesmo modo, foram obtidas correlações negativas 

e estatisticamente significativas entre os anos de experiência profissional e as atribuições de 

severidade do abuso e de credibilidade da vítima. Finalmente, registaram-se correlações 

positivas e estatisticamente significativas entre todas as dimensões de atribuições, com exceção 

da correlação entre severidade do abuso e credibilidade da vítima.   

 

Quadro 3.1  

Associações entre as Variáveis em Estudo 
 

1 2 3 4 5 6 7 

1. Idade 1       

2. Géneroa .037 1      

3. Anos de experiência como professor .866** -.004 1     

4. Mitos sobre Abuso Sexual .095 .172** .081 1    

5. Severidade do Abuso -.131* -.039 -.167** -.170** 1   

6. Honestidade da Vítima  -.044 -.182** -.063 -.168** .185** 1  

7. Culpabilidade do perpetrador -010 -.005 -.025 -.056 .271** .311** 1 

8. Credibilidade da Vítima -.139* -.117* -.136* -.109 .115 .403** .135* 

Nota: * p < 0.05; ** p < 0.01; Género: 0-Mulher, 1-Homem; a correlação ponto bisserial.  

 

 

 



18 

3.2. O Papel Moderador dos Mitos na Relação entre a Manipulação Experimental e as 

Atribuições   

Com o objetivo de compreender se as atribuições dos participantes face ao abuso sexual variam 

em função da manipulação experimental (i.e., do género da vítima e do perpetrador), foi 

realizada uma análise multivariada de covariância (MANCOVA), controlando o efeito do 

género e dos anos de experiência profissional. Com efeito, na sequência da análise de 

correlações previamente apresentada, foram controladas as variáveis que apresentavam 

associações estatisticamente significativas com os mitos ou com as atribuições. Atendendo à 

elevada correlação entre a idade e os anos de experiência profissional, foi apenas considerada 

como co-variável os anos de experiência profissional, prevenindo assim problemas de 

multicolinearidade.  

Inicialmente, foi testado o pressuposto de homogeneidade de covariância através do teste 

M de Box (Box’M= 272.948, p< .001). No que diz respeito ao teste de Levene, verificou-se que 

uma das variáveis não atende ao pressuposto da homogeneidade das variâncias (Severidade do 

Abuso: p< .001), pelo que, com o intuito de interpretar a significância dos efeitos multivariados 

foi utilizado como referência o teste do Wilks’ Lambda.  

Os resultados revelaram um efeito principal estatisticamente significativo da manipulação 

experimental (Wilks’ Lambda= .912, F(12, 690) = 2.033, p=.019, ηp
2 = .030). As análises 

univariadas revelaram efeitos estatisticamente significativos da manipulação experimental na 

Severidade do Abuso (F(3, 277) = 2.901, p = .035; ηp
2 = .032), na Honestidade da Vítima (F(3, 

277) = 4.158, p = .007; ηp
2 = .045) e na Credibilidade da Vítima (F(3, 277) = 3.146, p = .026; 

ηp
2 = .035). Os testes post-hoc Tukey revelaram que níveis superiores de Severidade do Abuso 

tendem a ser reportados num cenário de abuso sexual por parte do pai ao filho 

comparativamente a um cenário de abuso sexual por parte da mãe ao filho (p=.049) (Tabela 

3.2). Do mesmo modo, níveis superiores de Honestidade da Vítima (p=.007) e de Credibilidade 

da Vítima (p=.017) tendem a ser reportados num cenário de abuso sexual por parte do pai ao 

filho comparativamente a um cenário de abuso sexual por parte da mãe à filha (Quadro 3.2). 
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Quadro 3.2 

Diferenças nas Atribuições dos Professores em função da Manipulação Experimental 
 

Vinheta de Abuso Sexual M DP N 

Culpabilidade do 

Perpetrador 

Criança do género feminino vítima do pai 6.57 0.82 70 

Criança do género feminino vítima da mãe 6.48 0.89 67 

Criança do género masculino vítima do pai 6.67 0.68 72 

Criança do género masculino vítima da mãe 6.55 0.76 69 

Honestidade da 

Vítima 

Criança do género feminino vítima do pai 4.99 1.30 70 

Criança do género feminino vítima da mãe 4.91 1.25 67 

Criança do género masculino vítima do pai 5.50 1.26 72 

Criança do género masculino vítima da mãe 5.02 1.26 69 

Severidade do 

Abuso 

 

 

Criança do género feminino vítima do pai 6.62 0.69 70 

Criança do género feminino vítima da mãe 6.66 0.56 67 

Criança do género masculino vítima do pai 6,80 0.44 72 

Criança do género masculino vítima da mãe 6.50 0.78 69 

Credibilidade da 

Vítima 

Criança do género feminino vítima do pai 5.04 1.32 70 

Criança do género feminino vítima da mãe 4.75 1.59 67 

Criança do género masculino vítima do pai 5.22 1.33 72 

Criança do género masculino vítima da mãe 5.00 1.37 69 

 

Além disso, foi encontrado um efeito de moderação estatisticamente significativo dos mitos 

na relação entre a manipulação experimental e as atribuições (Wilks’ Lambda= .851, F(24, 911) 

= 1.796, p=.011, ηp
2 = .039). As análises univariadas revelaram que estes efeitos de moderações 

foram significativos apenas para a dimensão da Severidade do Abuso (F(6, 277) = 3.005, p = 

.007; ηp
2 = .064).  

Especificamente, no cenário em que a filha é vítima do pai, níveis mais reduzidos de 

Severidade do Abuso tendem a ser reportados por professores que apresentam níveis elevados 

de mitos (M=6.40) por comparação com professores que apresentam níveis médios de mitos 

(M=6.95) (p= .017). No cenário em que a filha é vítima da mãe, níveis mais elevados de 

Severidade do Abuso tendem a ser reportados por professores que apresentam níveis reduzidos 

de mitos (M=6.83) por comparação com professores que apresentam níveis médios de mitos 

(M=6.11) (p= .006) (cf. Figura 3.1).  
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Figura 3.1 

Efeito moderador dos mitos na relação entre a manipulação experimental e a Severidade do Abuso 
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Capítulo VI 

Discussão 
 

A presente dissertação teve como propósito investigar a associação entre mitos sobre o abuso 

sexual e atribuições de severidade do abuso, credibilidade e honestidade da vítima, e 

culpabilidade do agressor, assim como explorar o papel do género da vítima e do agressor nas 

atribuições dos professores, testando o papel moderador dos mitos na relação entre a 

manipulação experimental (género da vítima e do agressor) e as respetivas atribuições.  

No que diz respeito ao primeiro objetivo, procedeu-se a uma análise de correlações entre 

as variáveis em estudo. Os resultados corroboram parcialmente a primeira hipótese de 

investigação, na medida em que foram encontradas associações negativas e estatisticamente 

significativas apenas entre o endosso de mitos e as atribuições de severidade do abuso e 

honestidade da vítima. Estes resultados sugerem que participantes que endossam mais mitos 

acerca do abuso sexual tendem também a avaliar as situações abusivas como menos severas e 

a considerar a vítima como revelando menor honestidade. Esta evidência converge com a 

literatura existente que demonstra que o endosso de mitos está associado a processos de 

minimização da gravidade do abuso, contribuindo para processos de vitimação secundária e 

comprometendo a disponibilização do apoio adequado, assim como, dificultando o suporte às 

vítimas (Andreu et al., 2025; Cromer & Goldsmith, 2010; Magalhães et al., 2022). 

Concomitantemente, o endosso de mitos associa-se a avaliações menos severas de abuso e 

maior desacreditação quanto à veracidade dos relatos, sobretudo em situações em que o agressor 

mantém uma relação próxima da vítima ou é um membro da família, como pai ou mãe 

(Magalhães et al., 2022), tal como acontece neste estudo.  

No sentido de identificar a necessidade de controlar um conjunto de variáveis individuais 

e profissionais nos modelos de análise de variâncias, foram testadas associações entre as 

variáveis em estudo e o género, idade e anos de experiência como professor. Os resultados 

revelaram que os homens apresentaram níveis mais elevados de mitos sobre o abuso sexual. 

Estes resultados corroboram investigações anteriores que sugerem que os homens tendem a 

endossar mais mitos relacionados com o abuso, comparativamente às mulheres (Chim et al., 

2020; Cromer & Goldsmith, 2010; Davies & Rogers, 2009; Magalhães et al., 2022). Segundo 

Magalhães et al. (2022) esta tendência poderá ser explicada por fatores sociocognitivos como 

a maior orientação para a dominância social, maior propensão para a desvinculação moral e 

menor empatia reportada pelos homens, o que por sua vez pode favorecer o seu maior endosso 

de mitos (Magalhães et al., 2022).  



 

Verificou-se igualmente, neste estudo, uma associação negativa entre o número de anos de 

experiência de docência e as atribuições de severidade do abuso e credibilidade à vítima, 

sugerindo que professores com mais experiência profissional tendem a minimizar mais a 

gravidade da experiência abusiva e a descredibilizar mais o relato da vítima. O mesmo padrão 

de associação foi encontrado para a idade. Assim, os resultados deste estudo sugerem que a 

experiência profissional, ainda que possa implicar maior contacto com situações de abuso 

sexual, não parece ser suficiente para assegurar atribuições mais positivas ou sensíveis em 

relação às vítimas. A literatura sugere que os professores podem adotar estratégias de 

distanciamento face a situações de abuso sexual, o que, por sua vez, pode refletir uma redução 

da perceção da gravidade destas situações (Sigad & Tener, 2022). Assim, a exposição 

prolongada a múltiplas problemáticas escolares pode contribuir para estratégias de evitamento 

e distanciamento com vista à sua melhor adaptação e gestão emocional destas circunstâncias. 

Esta evidência reforça a necessidade de formação contínua, especialmente com professores 

mais experientes, a fim de atualizar conhecimentos, e promover maior sensibilidade face a 

situações de abuso sexual de crianças e adolescentes, assim como, na valorização do relato das 

vítimas. Adicionalmente, no seu estudo, Márquez-Flores, et al, (2016) referem que na ausência 

de formação contínua estruturada, a experiência prolongada tende a consolidar práticas e 

padrões interpretativos preexistentes, o que pode dificultar a integração de perspetivas mais 

atualizadas e informadas acerca do abuso sexual neste contexto. Assim, consideramos que o 

investimento em processos formativos e reflexivos e sustentados empiricamente constitui um 

passo essencial para reforçar a capacidade dos professores em reconhecer a gravidade do abuso 

e a validar adequadamente o relato das vítimas.   

No que diz respeito ao segundo objetivo desta dissertação, os resultados da MANCOVA 

não corroboram a segunda hipótese de investigação, mas corroboram parcialmente a terceira 

hipótese de investigação. Especificamente, níveis superiores de severidade do abuso tendem a 

ser reportados num cenário de abuso sexual por parte do pai ao filho comparativamente a um 

cenário de abuso sexual por parte da mãe ao filho. Do mesmo modo, níveis superiores de 

honestidade da vítima e de credibilidade da vítima tendem a ser reportados num cenário de 

abuso sexual por parte do pai ao filho comparativamente a um cenário de abuso sexual por parte 

da mãe à filha. Estes resultados parecem sugerir que os estereótipos de género desempenham 

um papel determinante na interpretação e nas atribuições dos participantes em situações de 

abuso sexual, sendo os casos, em que as mulheres se afiguram como agressoras, considerados 

menos graves e as vítimas menos honestas e credíveis (Akdemir & Gölge, 2025; Enes, 2022; 

Magalhães et al., 2022; Roger & Davies, 2007). Do mesmo modo, a literatura sugere que os 
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homens tendem a ser considerados mais responsáveis e culpados em casos de abuso sexual, em 

comparação com as mulheres (Davies & Rogers, 2009; Rogers & Davies, 2007). Estes 

resultados vêm reforçar a investigação que sugere que as atribuições sociais e as perceções 

acerca do abuso sexual parecem assim variar em função do género do agressor (Magalhães et 

al., 2025). Paralelamente, o papel social atribuído às mulheres enquanto cuidadoras e a perceção 

de vulnerabilidade associada a estas pode contribuir para a minimização ou negação de 

situações sexualmente abusivas perpetradas por mulheres, e, por conseguinte, a uma menor 

atribuição de honestidade e credibilidade das vítimas (Banton & West, 2020; Magalhães, 2022; 

Vandiver & Kercher, 2004). Em contrapartida, características de agressividade e dominância 

tendem a ser mais atribuídas aos homens (Banton & West, 2020; Vandiver & Kercher, 2004), 

o que reforça a ideia de que comportamentos abusivos perpetrados por homens tendem a ser 

mais graves e a merecer maior condenação. 

No que diz respeito ao último objetivo, e ao papel moderador dos mitos, os resultados 

corroboram apenas parcialmente a nossa quarta hipótese de investigação, tendo sido obtido um 

efeito estatisticamente significativo apenas para a dimensão da severidade do abuso. 

Especificamente, na vinheta em que o agressor é o pai e a vítima é a filha, verificou-se que os 

professores que apresentam níveis elevados de endosso de mitos avaliaram o abuso com menor 

severidade do que aqueles que apresentavam níveis médios de mitos. Este resultado é 

consistente com a literatura que associa a aceitação de mitos à minimização da gravidade de 

situações de abuso (Collings et al., 2009; Cromer & Goldsmith, 2010), particularmente em 

contextos de abuso intrafamiliar (Davies & Rogers, 2009, Magalhães et al., 2022). No seu 

estudo, Davies e Rogers (2009) apresentam evidências que demonstram que os casos de abuso 

sexual perpetrados por familiares, particularmente pelo pai, geram perceções paradoxais, ou 

seja, embora o abuso cometido pelo pai seja visto como mais grave, o mesmo é considerado 

como menos culpado e a vítima vista como menos honesta no relato do abuso (Davies & 

Rogers, 2009).  

Por outro lado, na vinheta em que a mãe é agressora da filha, observou-se que os professores 

com baixos níveis de adesão a mitos atribuíram maior severidade ao abuso do que os que 

apresentam níveis médios de mitos. Este resultado parece sugerir que níveis reduzidos de mitos 

sobre o abuso sexual permitem aos professores uma perceção de maior variabilidade no perfil 

de agressores sexuais (não o limitando à visão estereotípica do homem agressor) e por isso a 

maior perceção de severidade neste cenário. Esta evidência converge com a literatura que indica 

que a rejeição de mitos associados ao abuso contribui para uma avaliação mais adequada da 



 

severidade do abuso, sobretudo em contextos em que a vítima e o perpetrador partilham o 

mesmo género (Davies & Rogers, 2009; Roger set al.,2009). 

De uma forma geral, os resultados deste estudo sugerem a relevância de considerar a 

interação de fatores individuais dos participantes (como o endosso de mitos) e das vítimas e dos 

agressores (género) quando se exploram atitudes face ao abuso, vítimas e agressores. Não 

obstante da relevância destes resultados, importa reconhecer um conjunto de limitações. 

Relativamente à amostra, a mesma é de conveniência, não representativa e maioritariamente do 

género feminino, o que condiciona a possibilidade de generalização dos resultados. Além disso, 

não foram explorados fatores contextuais, como por exemplo, formação específica em abuso 

sexual de crianças e adolescentes, ou a experiência prévia de contacto com vítimas, o que 

poderá influenciar a forma como os professores avaliam as situações de abuso. Da mesma 

forma, a caracterização do contexto sociocultural das escolas poderá acrescentar informação 

significativa à forma com o abuso sexual é avaliado pelos professores e assim perceber se 

fatores socioeconómicos ou culturais podem estar associados às atribuições dos professores 

perante situações de abuso sexual.  

Apesar destas limitações, os resultados deste estudo apresentam implicações relevantes 

tanto para a prática pedagógica, como para a formulação de políticas públicas de prevenção e 

intervenção no abuso sexual de crianças e adolescentes. Especificamente, importa investir em 

programas de formação inicial e contínua para professores. A formação de professores nesta 

área é fundamental para a capacitação e reconhecimento de sinais de abuso por parte destes 

profissionais, assim como, para conhecerem as obrigações legais e agirem de forma eficaz 

perante estas situações (Almhizai, 2025; Gosen et al., 2024; Hinson & Fossey, 2000; Schols et 

al., 2013). A inclusão de módulos específicos acerca do abuso sexual na infância e na 

adolescência na formação de professores, assim como a oferta de treino regular ao longo da 

carreira, constitui um passo fundamental para a desconstrução de crenças e mitos associados ao 

abuso, assim como, para a promoção de respostas mais adequadas e protetoras.  

Os resultados obtidos neste estudo experimental realçam a importância de promover, no 

meio escolar, a reflexão crítica acerca de crenças que podem condicionar a perceção da 

gravidade e da credibilidade das situações sexualmente abusivas. Neste sentido, a 

implementação de programas de sensibilização que abordem as desigualdades de género e o 

seu impacto na vitimação sexual podem contribuir para uma redução dos mitos sobre o abuso 

assim como da minimização destas situações abusivas. A literatura evidencia, igualmente, que 

investir em programas de formação contínua para professores, de modo a fortalecer a sua 

capacidade de identificar sinais de abuso e compreender adequadamente os procedimentos de 
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denúncia pode favorecer o reconhecimento de casos suspeitos de abuso sexual (Márquez-Flores 

et al., 2016; Sigad et al. 2022; Yanowitz et al., 2003). Assim, apenas através da capacitação 

sistemática, consistente e sustentada, será possível garantir que os professores estão capazes de 

assumir o seu papel de agentes de proteção no contexto escolar, prevenindo processos de 

vitimação secundária. Os resultados deste estudo podem também oferecer contributos 

significativos para a formulação de políticas públicas, nomeadamente ao nível de campanhas 

comunitárias que abordem o endosso de mitos associados ao abuso sexual, assim como para a 

reformulação das atribuições e avaliações dos professores e outros profissionais nestas 

situações, e assim contribuir para uma mudança cultural mais ampla. Uma maior proteção das 

crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual será assegurada por uma atitude mais sensível, 

empática e acolhedora por parte das figuras significativas em contexto escolar.  
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Conclusão 
 

Os resultados obtidos neste estudo revelam que as atribuições dos professores face ao abuso 

sexual de crianças e adolescentes, especificamente ao nível da severidade do abuso, honestidade 

da vítima e credibilidade da vítima, parecem variar em função do género da vítima e do 

agressor, num cenário de abuso sexual intrafamiliar. Além disso, estes resultados contribuem 

para aprofundar o conhecimento acerca do papel moderador dos mitos neste contexto.  

Estes resultados sugerem assim a necessidade e a importância da inclusão de módulos de 

formação inicial e contínua de professores acerca do tema do abuso sexual de crianças e 

adolescentes. Também ao nível das políticas públicas, o desenvolvimento de campanhas 

comunitárias para a desconstrução de crenças poderá contribuir para uma mudança cultural 

mais ampla que se possa traduzir numa maior proteção e suporte às vítimas, mas também na 

criação de condições para uma abordagem mais sensível que favoreça a comunicação aberta e 

segura. 

Os resultados aqui apresentados refletem um primeiro esforço em explorar estes processos 

a partir da perspetiva dos professores, sendo necessária evidência adicional acerca de variáveis 

explicativas das atribuições aqui exploradas, assim como o recurso a metodologias 

complementares qualitativas que permitam uma compreensão mais aprofundada sobre este 

tópico.   
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